TERMO DE REFERÊNCIA
COMPRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
(Processo Licitatório n° ......)
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação para aquisição de Solo Brita (pedras moídas classificadas em peneira de até 45mm) para utilização dos produtores/proprietários rurais do município, por meio da instituição do Programa Caminhos do Campo, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	ITEM
	DESCRITIVO
	CATMAT
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL 

	1
	SOLO BRITA
	328403
	Tonelada
	24.000
	R$ 52,03
	R$ 1.248.720,00


1.2. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, sendo que as estimativas de consumo para os itens acima, são assim distribuídas:
	ÓRGÃO GERENCIADOR

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	MEDIDA DE UNIDADE
	REQUISIÇÃO MÍNIMA
	REQUISIÇÃO MÁXIMA
	QUANTIDADE TOTAL

	1
	SOLO BRITA
	TONELADA
	1
	24.000
	24.000


1.2.1. A justificativa da utilização do Sistema de Registro de Preços é a seguinte:
1.2.1.1. Considerando as características do objeto, haverá a necessidade de contratações frequentes, conforme art. 274, I do Dec. Mun. 77/2023
Vigência da Ata de Registro de Preços e possibilidade de prorrogação com renovação de quantitativos
1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, caso os preços permaneçam vantajosos, e desde que atendidos os requisitos do art. 299, § 5.º do Dec. Mun. 77/2023, com possibilidade de renovação dos quantitativos registrados até o limite do quantitativo original.
1.4. O fornecimento de bens é enquadrado como CONTINUADO, sendo a vigência anual mais vantajosa, considerando a justificativa constante no Capítulo 7 (Descrição da solução como um todo) do Estudo Técnico Preliminar.
1.4.1. Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, será obrigatória a expedição de contrato para execução do objeto, sendo que o prazo será de 12 meses, contado a partir de assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da mesma Lei de Licitações.
1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1.6. Os bens objeto desta contratação, são caracterizados como comuns, conforme a justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
2. GARANTIA DOS BENS
2.1. [bookmark: _heading=h.2et92p0]Será exigida a garantia legal sobre o objeto do contrato, conforme prazos dispostos na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor.
2.2. Em caso de oferta voluntária de garantia complementar, pelo fornecedor ou fabricante, o respectivo prazo será acrescido à garantia legal.
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3.1. A fundamentação da contratação encontra-se disposta no capítulo 03 (Necessidade da Contratação) contido no ETP, anexo deste TR. 
3.2. As disposições relacionadas ao Plano de Contratação Anual, às leis orçamentárias e outros instrumentos de planejamento, constam no Capítulo 04 (Referência a outros instrumentos de planejamento) do ETP. 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1. A descrição da solução como um todo consta no Capítulo 07 do ETP.	Comment by Usuario: Nota Explicativa 1: O presente CAPÍTULO aborda a DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, incluindo o DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, as PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, as CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES e DESCRIÇÃO DE POSSÍVIES IMPACTOS AMBIENTAIS.

Nota explicativa 2: Conforme disposto no art. 6.º, XXIII da Lei 14133/2021 e art. 58, III do Dec. Mun. 77/2023, no TR, a descrição da solução como um todo deve, ainda: 
a) considerar todo o ciclo de vida do objeto, fazendo a transcrição ou síntese do mesmo
item dos estudos técnicos preliminares, com eventuais atualizações decorrentes da
colaboração da própria Secretaria interessada ou da equipe de planejamento da contratação,
que pode ter amadurecido a descrição da solução;
b) indicar todos os elementos a serem produzidos/contratados/executados para que a
contratação produza os resultados pretendidos;
c) indicar contratações correlatas ou interdependentes, quando existentes.

Nota explicativa 3: Caso a Secretaria interessada ou a equipe de planejamento entendam que há necessidade de eventuais atualizações no conteúdo deste capítulo, deverão ser promovidas as adequações, apresentando-se a “justificativa da alteração” na Declaração de adoção do modelo padronizado de que trata o art. 60 do Dec. Mun. 77/2023

Nota Explicativa 4: Quanto ao “Ciclo de Vida” do objeto, o mesmo é definido no art. 3º da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 (Plano Nacional de Resíduos Sólidos), como sendo a “série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final”. Desse modo, a descrição da solução deve considerar não só as características intrínsecas ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se é menos ou mais durável) até a destinação final. Se a descrição contida no ETP não contiver esse ponto, deve ser complementada no TR.

Nota Explicativa 5: Havendo elementos de sustentabilidade (fornecimento em material reciclável ou com madeira de reflorestamento etc.) inerentes ao objeto contratual, estes devem estar na solução como um todo de modo específico e concreto, evitando-se descrições genéricas, de difícil aferição e controle. Recomenda-se destacar em tópicos específicos da descrição do objeto os elementos atinentes a aspectos de sustentabilidade. Sugere-se consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU para tal fim. Caso o Estudo Técnico Preliminar seja silente ou insuficiente nesse respeito, recomenda-se abrir tópico específico nesta seção sobre a matéria.
Vale registrar que a sustentabilidade pode incidir a partir de características do próprio objeto a ser contratado sendo indicada na “descrição da solução” OU incidir de outros modos, compilados no tópico “requisitos da contratação”, próximo capítulo deste TR.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO	Comment by Usuario: Nota explicativa 1: Transcrever o capitulo REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO DO ETP, podendo ser realizadas eventuais atualizações pela equipe de planejamento da contratação, pela Secretaria interessada ou pelo(s) responsável(eis) pela elaboração do TR, decorrentes do amadurecimento em relação aos requisitos que a solução deverá atender. Esse amadurecimento pode se relacionar a outros requisitos de caráter técnico recomendados pela área competente, por exemplo. Porém não estão incluídos neste item a documentação de habilitação técnica, que é indicada no CAPÍTULO “CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR”

Nota explicativa 2: Os itens que não constam como indicados no ETP ou que não se aplicam dada a natureza do objeto devem ser EXCLUÍDOS, renumerando-se os itens subsequentes.
Regras de benefício para MPE’s	Comment by Deise Spohr: Nota explicativa: Atentar para as regras de benefício para micro e pequenas empresas, indicadas no capítulo denominado “REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO” do ETP. A avaliação para aplicação dos benefícios de que trata o art. 48 da Lei Complementar Federal 123/2006, começando pela restrição para a região GRANDE MARECHAL e, na sequencia REGIÃO OESTE – conforme regras do Programa COMPRA MARECHAL -, deve considerar o modo de adjudicação do objeto (por item, por grupo de itens, global).
5.1. Não serão aplicadas as medidas indicadas no art. 48 da LC 123/2006, tendo em vista o valor da licitação.
Sustentabilidade 
5.2. A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:
5.2.1. Fornecer produtos fabricados dentro das normas ambientais atuais de emissão de poluentes. Segundo o Código de Mineração, sob responsabilidade da Agência Nacional de Mineração, artigo 5º, a exploração das jazidas deve observar os seguintes dispostos:
I - Prevenção, mitigação e compensação dos impactos ambientais decorrentes dessa atividade, incluídos aqueles relativos ao bem-estar das comunidades envolvidas e ao desenvolvimento sustentável no entorno da mina;   
II - Preservação da saúde e da segurança dos trabalhadores;
III - Prevenção de desastres ambientais, incluídas a elaboração e a implantação do plano de contingência ou de documento correlato, conforme resolução da ANM, que deverá ser integrado ao Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil do Município, quando houver; 
IV - Recuperação ambiental das áreas impactadas.
Indicação de marca/modelo
5.3. Não há indicação de marca/modelo.
Vedação de contratação de marca/modelo
5.4. Não há vedação de contratação de marca/modelo.
Exigência de amostra/exame de conformidade/prova de conceito
5.5. Não será exigida amostra.
Exigência de carta de solidariedade
5.6. Não será exigida carta de solidariedade.
Inversão de fases do processo
5.7. Não será aplicada a inversão de fases.
Participação de cooperativas de trabalho
5.8. Não se aplica.
Instalação de ponto de atendimento local
5.9. Caso a empresa vencedora resida a mais de 15 km do município de Marechal Cândido Rondon, deverá estabelecer um ponto de retirada do produto, visto que o mesmo será retirado diariamente pelos caminhões da secretaria. Por questões de economia de combustível e sustentabilidade, o ponto de retirada deve ser próximo do município e dos trechos a serem recuperados.
Obrigações do contratante
5.10. As obrigações do contratante serão posteriormente previstas em cláusula específica da minuta de contrato.
Obrigações do contratado
5.11. As obrigações do contratado serão posteriormente previstas em cláusula específica da minuta de contrato.
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)	Comment by Usuario: Nota explicativa 1: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades específicas do órgão ou entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente exemplificativa.

Nota explicativa 2: Nos termos do inciso V do art. 57 do Dec. Municipal 77/2023, o modelo de execução do objeto deve: 
“a) definir o prazo para entrega do bem, devendo ser compatível com a necessidade, natureza e complexidade do objeto;
b) descrever de forma detalhada os métodos e rotinas, frequência e periodicidade e cronograma de fornecimento, indicando as tarefas significativas e seus respectivos prazos, quando couber;
c) indicar os locais e horários de funcionamento, entre outras informações relevantes para a execução do objeto;
d) indicar os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, quando for o caso;
e) definir o método para quantificar os volumes de fornecimento a serem demandados ao longo do contrato, se for o caso, devidamente justificados;
f) definir os mecanismos para os casos em que houver necessidade de materiais específicos cuja previsibilidade não se mostra possível antes da contratação, se for o caso;
g) definir a possiblidade de substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, quando cabível;
h) definir o modelo de Ordem de Compra/Serviço que será utilizado nas etapas de solicitação, acompanhamento, avaliação e atestação do objeto, sempre que a execução for por meio de tarefas específicas ou em etapas e haja necessidade de autorização expressa prevista em contrato, devendo conter, no mínimo:
   1) identificação do pedido;
   2) identificação da contratada;
   3) definição e especificação dos bens a serem fornecidos;
   4) estimativa das quantidades para o período, consideradas     as quantidades totais e o prazo de execução do objeto;
   6) demais detalhamentos compatíveis com a execução do objeto;
   7) local de fornecimento do bem; 
   8) recursos financeiros;
   9) critérios de avaliação a serem realizados; e
   10) identificação dos responsáveis pela solicitação,  avaliação e ateste da execução do objeto.
i) Apontar obrigações do contratante e do contratado, sendo que, na contratação de serviços de natureza intelectual ou outro serviço em que o órgão ou entidade identifique a necessidade, deverá ser estabelecida como obrigação da contratada realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
j) indicar os deveres e disciplina exigidos na execução do objeto;
k) descrever as demais especificações que se fizerem necessárias para a execução do objeto;
m) apontar as disposições relacionadas à alteração subjetiva;
n) tratar do reajustamento dos preços do contrato.
6.1. A execução do objeto ocorrerá mediante expedição da respectiva REQUISIÇÃO, na qual deve constar as informações relevantes para o fornecimento. 
6.2. A entrega deve ser realizada parceladamente, considerando-se a necessidade da Administração conforme descrito abaixo:
6.2.1. Em até 02 (dois) dias a contar do recebimento da ordem de compra ou instrumento equivalente;
6.3. Os bens deverão ser entregues no(s) endereço(s) abaixo indicados:
6.3.1. Ponto de retirada definido em um raio de até 15 km da sede municipal, conforme item 5.09;
6.3.2. A contratada obriga-se a realizar o carregamento dos caminhões do Município, bem como dispor de balança para pesagem dos caminhões vazios e posteriormente carregados, emitindo o comprovante para controle e posterior faturamento
6.4. A contratada deverá confirmar o dia e horário de entrega junto à Secretaria requisitante, para que os fiscais de contrato e/ou equipe de recebimento possam fazer o acompanhamento da entrega para verificação do objeto.
6.5. O fornecedor estará sujeito à fiscalização no ato de entrega e posteriormente.
6.6. Caso não seja possível a entrega no prazo/data assinalado, a empresa deverá comunicar as razões com 05 (cinco) dias de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
6.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste TR e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Subcontratação
6.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Procedimentos de transição e finalização do contrato
6.9. [bookmark: _heading=h.gjdgxs]Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização	Comment by Usuario: Nota Explicativa: Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 13 a 34 do Decreto Mun. 77/2023, devendo a Administração instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções, ou, ainda, indicar os respectivos nomes no presente capítulo, demonstrando a ciência inequívoca dos mesmos quanto à designação.
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput da Lei 14.133/2021, promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução) conforme a complexidade do objeto.
7.7. Em atendimento ao disposto no art. 34, Parágrafo Único do Dec. Mun. 77/2023, é obrigatória a designação de, no mínimo, 1 (um) agente público como gestor de contrato e 1 (um) agente público como responsável pela fiscalização da execução do objeto, sendo que, no caso de haver um único servidor designado para a fiscalização, esse deverá exercer todas as atribuições indicadas no referido decreto para a fiscalização. 
7.8. Ficam designados: 
7.8.1. como GESTOR DE CONTRATO a servidora Carine Graciele Leonhardt, ocupante do cargo de Analista Técnico, e como suplente, a servidora Laine Raiele Verruck, ocupante do cargo de Assistente Administrativo; 
7.8.2. Como fiscal administrativo o servidor Elineu Neubecker, ocupante do cargo de Operador de Máquinas, e como suplente, a servidora Talyta de Lara Segundo, ocupante do cargo de Assistente Administrativo; 
7.8.3. Como fiscal de técnico/execução o servidor Mario Evanor Bronstrup, ocupante do cargo de Diretor de Departamento, e como suplente, o servidor Roberto Correia dos Santos, ocupante do cargo de Chefe de Setor.
Fiscalização Técnica
7.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023;
7.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
Fiscalização Administrativa
7.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
7.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
Fiscalização de execução (ou setorial)
7.11. Compete ao fiscal de execução (ou setorial) realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, devendo: 
7.11.1. Avaliar constantemente o cumprimento da rotina de execução indicada no TR; 
7.11.2. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome de eventuais empregados envolvidos na ocorrência - especialmente, quando se tratar de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra -, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos ao gestor de contrato para as providências cabíveis.
7.11.3. Comunicar imediatamente ao gestor de contrato as intercorrências que prejudiquem a execução do objeto, inclusive atrasos ou ausências em contratos de serviços, em especial com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.
7.11.4. Cumprir outras responsabilidades determinadas no TR, contrato ou outros instrumentos legais.
Gestor do Contrato
7.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).
7.12.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.12.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.12.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.12.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
7.12.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
7.12.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Recebimento e aceitação do objeto
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a Nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.	Comment by Usuario: Nota Explicativa: O modelo contém redação mais simples de recebimento. Caso se entenda que há necessidade de maior detalhamento, o órgão poderá promover aprimoramento da redação nesse ponto, inclusive com disciplina do recebimento provisório pelo fiscal técnico e administrativo, se for o caso.
8.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.	Comment by Usuario: Nota explicativa: Mostra-se razoável o estabelecimento de prazo entre 5 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal para o recebimento definitivo do objeto, a fim de que o prazo de liquidação da despesa esteja em torno de 10 dias úteis. Em outras palavras, o prazo máximo de 10 dias úteis deverá ser suficiente para as providências de recebimentos provisório, definitivo e de liquidação. Assim, embora a Lei nº 14.133/21 não fixe prazo máximo de recebimento definitivo, este prazo deverá ser inferior ao fixado para liquidação de despesa. Portanto, a Administração deve definir o prazo de recebimento considerando o máximo de 10 dias úteis, a sua realidade administrativa, a complexidade do objeto e o tempo que será consumido para os procedimentos contábeis de liquidação. Em sendo detectado, na fase de planejamento da contratação (notadamente no gerenciamento dos riscos), que haverá dificuldades para cumprimento do prazo estabelecido, deverão ser previstas medidas para superar tais contingências.
8.2.1. O prazo de recebimento definitivo poderá, excepcionalmente, ser prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do atendimento das exigências contratuais. 
8.2.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo
8.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, computando-se a prorrogação indicada no item anterior, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
8.3. Para as contratações de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14133/2021, o prazo máximo de recebimento definitivo será de 03 (três) dias úteis.
8.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
Liquidação e Pagamento 
8.5. [bookmark: _heading=h.30j0zll]O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.6. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
8.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line do SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   
8.8. É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.9. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
8.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
8.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
8.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
8.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
8.14.1. o prazo de validade; 
8.14.2. a data da emissão; 
8.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.14.4. o período de execução do objeto; 
8.14.5. o valor a pagar; e 
8.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.15. [bookmark: _heading=h.tyjcwt]Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
8.16. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha. 
8.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.
8.19. No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) de correção monetária.
Antecipação de pagamento
8.20. Não se aplica
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Forma de fornecimento
9.2. O fornecimento do objeto será sob demanda, conforme solicitação da Administração ou órgão participante.
Exigências de habilitação
9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica
9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.10. [bookmark: _heading=h.2s8eyo1]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
9.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
9.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
9.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
9.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
9.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
9.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
9.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
9.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
9.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10 % valor total estimado da contratação.
9.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
Qualificação técnica
Qualificação técnica operacional
9.28. Deverá ser exigido no ato da habilitação, quando a licitante for responsável pela exploração ou produção do solo-brita: deverá apresentar comprovante de registro ou inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, compatível com a atividade objeto da contratação.
9.29. Quando a licitante atuar exclusivamente como comerciante/revendedora do material: não será exigido a apresentação de comprovante de registro ou inscrição junto ao CREA da empresa responsável pela exploração ou produção do solo-brita que fornecerá o material à licitante.
Qualificação técnica profissional
9.30. Deverá ser exigido no ato da habilitação, quando a licitante for responsável pela exploração ou produção do solo-brita: deverá apresentar registro ou inscrição do profissional responsável técnico junto ao CREA, compatível com as atividades desenvolvidas;
9.31. Quando a licitante atuar exclusivamente como comerciante/revendedora do material: não será exigido a apresentação do registro ou inscrição no CREA do profissional responsável técnico vinculado à empresa responsável pela exploração ou produção do solo-brita que fornecerá o material.
     Comprovação do atendimento de exigências legais para o exercício da atividade
9.32. Declaração de que o licitante tem ciência de que deverá apresentar, para assinatura da ata de registro de preço – quando adotado o SRP – ou para assinatura do contrato, todas as licenças exigíveis para o exercício da atividade/cumprimento do objeto, tais como: licença de localização e funcionamento, licença sanitária, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da atividade ou outras que venham a incidir sobre o objeto.
9.33. Prova de atendimento aos requisitos de fornecimento de solo brita, previstos em lei, com apresentação dos documentos específicos referentes à atividade de mineração:
9.33.1. Títulos minerários de exploração (concessão de lavra, registro de licença ou guia de utilização emitido pelo ANM (Agencia Nacional de Mineração); 
9.33.2. Licença ambiental de operação da unidade onde é realizada a extração expedida por um órgão competente; 
9.33.3. Quando a licitante atuar exclusivamente como comerciante ou revendedora, deverá comprovar a origem regular do material e seu vínculo com a empresa responsável pela exploração ou produção mineral, mediante documentação idônea.
Vistoria	Comment by Usuario: Nota Explicativa 1: Via de regra, o fornecimento de bens não exigirá “vistoria”. Contudo, podem haver objetos em que haverá tal necessidade, em especial quando se tratar de fornecimento com prestação de serviço (exemplo aquisição de ar condicionado com serviço de instalação). 

Nota explicativa 2: É assegurado ao licitante o direito de realizar vistoria prévia no local de execução do objeto sempre que o órgão ou entidade contratante considerar essa avaliação imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado (art. 63, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021). Ainda assim, segundo o texto legal, o contratado poderá optar por não realizar a vistoria, caso em que terá de atestar o conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, mediante declaração formal do seu responsável técnico (art. 63, §3º).
Nesse contexto, uma vez facultada a realização da vistoria prévia no Termo de Referência, os interessados terão três opções para cumprir o requisito de habilitação correspondente, conforme §§2º e 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber:
a) realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da realização do objeto; 
b) atestar que conhece o local e as condições da realização do objeto; 
c) declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
A hipótese “a” dispensa maiores comentários, a não ser o de que é o próprio licitante que atesta conhecer o local e as condições, e não a Administração que tem o ônus de emitir o atestado de vistoria, como se passa no âmbito da Lei nº 8.666, de 1993.
Já na hipótese “b”, o licitante não necessariamente realiza a vistoria facultada na licitação, mas, da mesma forma, atesta que conhece o local da obra ou serviço, além das respectivas condições de execução, pressupondo-se que já tenha comparecido anteriormente ao local para poder emitir a declaração sem incorrer em falsidade ideológica. Isso pode ocorrer sobretudo quando se trata de empresa que já executou objeto no mesmo local ou já realizou vistoria em outra oportunidade. 
Por fim, na hipótese “c”, não se declara que conhece o local, e sim as condições e peculiaridades da contratação em sua plenitude. Por isso que, em contrapartida, a declaração deve ser firmada pelo responsável técnico, que poderá chegar a esse conhecimento com base nas disposições do edital e anexos, somada à sua experiência profissional, que lhe permite emitir a declaração sem conhecer o local e sem incorrer em falsidade.
Contudo, caso não se verifique a exigência legal de que a empresa a ser contratada possua um responsável técnico - assim considerado o profissional habilitado, na forma da lei, para conduzir, orientar e se responsabilizar por todas as atividades e serviços a serem exercidos pela empresa -, a declaração formal de que trata o § 3º do art. 63, da Lei n.º 14.133, de 2021, deverá ser firmada pelo responsável legal da empresa ou por pessoa por ele indicada, que possua condições técnicas de se responsabilizar pela execução do objeto a ser contratado. 
Recomenda-se que a previsão de vistoria seja adotada de forma motivada, já que aumenta os custos transacionais dos interessados, devendo, sempre que possível, ser substituída pela apresentação de fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres relativos ao local de execução do serviço.
9.34. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
Garantia de proposta (art. 58 da Lei 14.133/21)
9.35. Não será exigida garantia da proposta.
Garantia da execução do contrato (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21)	Comment by Usuario: Nota Explicativa 1: Caso não tenha havido análise acerca da exigência de garantia da proposta no ETP, a Secretaria interessada, através da área técnica competente, ou a equipe de planejamento deve indicar, neste momento, se a contratação utilizará a garantia de execução ou não. 

Nota explicativa 2: Via de regra, as disposições especificas sobre garantia, pelo seu caráter jurídico, estarão previstas no contrato e deverão ser nele inseridas caso haja indicação positiva no Termo de Referência. Contudo, caso não haja uso de minuta contratual, as regras da minuta de contrato devem ser COPIADAS para o presente item no TR.

Nota Explicativa 3: Não é possível regular as regras de garantia apenas no contrato, tendo em vista que o art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021, prevê expressamente que a apresentação da garantia na modalidade seguro-garantia, deve ocorrer em prazo contado da homologação da licitação. Ou seja, sendo o prazo para apresentação do seguro-garantia pré-contratual”, também a regra que exige a garantia deve ser pré-contratual, motivo pelo qual deve OBRIGATORIAMENTE ser indicada no ETP ou no TR. 

Nota explicativa 4: Para as demais modalidades de garantia que não o seguro-garantia, a administração deve prever o prazo para sua prestação e o termo de início de sua contagem, que pode ser anterior, concomitante ou posterior à assinatura do contrato.
9.36. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
(   ) baixo valor da contratação
(   ) aquisição para entrega imediata da integralidade do bem
(X) baixa complexidade do objeto
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO	Comment by Autor: Nota Explicativa 1: Pesquisa de Preços - A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. Conforme inciso IX do art. 58 do Dec. Mun. 77/2023, no presente capítulo deve-se: 
a) refinar, se for necessário, a estimativa de preços ou meios de previsão de preços referenciais realizados no Estudo Técnico Preliminar;

Nota Explicativa 2: Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, devem estar  no processo. Caso a Administração opte por preservar o sigilo da estimativa do valor da contratação, também deverá ser preservado o sigilo desse anexo. 

Nota Explicativa 3 – VALOR MÁXIMO [OU] VALOR DE REFERÊNCIA (OU ESTIMATIVO): 
O valor a ser indicado como valor máximo ou como valor de referência será obtido no Estudo Técnico Preliminar (Capítulo 9 - Estimativa de Valor).
Qual a diferença entre VALOR MÁXIMO e VALOR DE REFÊNCIA (ou estimativo)?
VALOR ESTIMADO OU VALOR DE REFERÊNCIA: Preço final obtido com base nas pesquisas de preços, conforme art. 23 da Lei 14133/21 e arts. 79 e ss. do Dec. 77/2023, cujos dados devem ser tratados, formando-se uma “cesta de preços” e apurando-se um preço final estimado para o objeto. 
VALOR MÁXIMO: Por decisão da autoridade contratante, o valo estimado (ou de referência) apurado com base nas pesquisas de preços indicadas acima, pode ser adotado como PREÇO MÁXIMO a ser praticado na licitação. Via de regra, o Município tem adotado esta solução, mas ela pode ser afastada, permitindo-se a contratação por valor acima do estimado.
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.248.720,00 (um milhão duzentos e quarenta e oito mil setecentos e vinte reais) conforme custos unitários apostos na planilha de custos e formação de preços em anexo, sendo referido valor indicado como PREÇO MÁXIMO do objeto.
10.2. A verificação do valor de mercado foi realizada na etapa de estudo preliminar, podendo ser consultada em referido documento, anexo deste TR.
10.3. No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto, inclusive, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras. 
10.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
10.5. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, conforme disposto no art. 291 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:
Ação: 11.001.0020.0608.0045 – 2042 – Gestão de convênios e ações de conservação e correção do solo
Subelemento: 3.339.032.990.600.000.000 – Distribuição de sêmen e demais mat. agrícolas à produtores rurais (Prog. da Sec. de Agricultura)
Vínculo: 015 – Rec. Ord. Não Vinc. – Livre Movimentação – superavit
11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.	Comment by Autor: Nota Explicativa: O art. 106, II da Lei nº 14.133, de 2021, prevê para contratações de serviços e fornecimento continuado que a “a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”. Quanto à rescisão contratual por ausência de crédito ou vantajosidade (art. 106, III), remete-se às regras específicas constantes do contrato, inclusive em relação à aplicação do art. 106, §1º.
Marechal Cândido Rondon - PR, 29 de Setembro de 2026.
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